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20 — Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, “a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação”.

21 — Publicitação do procedimento: O presente procedimento concur-
sal será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 
1.º dia útil seguinte à publicação do presente aviso no Diário da República; 
na página eletrónica desta Câmara Municipal (www.cm -ourique.pt), por 
extrato disponível para consulta a partir da data da publicitação do presente 
aviso no Diário da República; em jornal de expansão Nacional, por extrato, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da data da publicitação do 
presente aviso no Diário da República, conforme previsto no disposto no 
n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

11 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, Pedro Nuno Raposo 
Prazeres do Carmo.

306262697 

 MUNICÍPIO DE OVAR

Aviso n.º 10245/2012
Através do aviso n.º 1037/2012, publicado no Diário da República, 

n.º 16, de 23 de janeiro de 2012, na Bolsa de Emprego Público com o 
Código OE201201/0258, a 24 de janeiro de 2012, no Jornal “O Público”, 
edição de 25 de janeiro de 2012 e ainda na página eletrónica da Autarquia, 
foi aberto o procedimento concursal com vista ao provimento do cargo 
de direção intermédia de 2.º grau — Divisão de Cultura.

Assim nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com a redação introduzida pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 
07 de junho, faz -se público que foi designada para o cargo de direção 
intermédia de 2.º grau — chefe de divisão de cultura, a licenciada Ana 
Paula Teixeira Reis, cujo conteúdo se transcreve:

“Na sequência do procedimento concursal para provimento do cargo 
de direção intermédia de 2.º grau — Divisão de Cultura, o júri considerou 
que a candidata Ana Paula Teixeira Reis reúne condições, no que respeita 
à qualidade da experiência profissional, às competências técnicas e à 
aptidão para o exercício do cargo a prover, na sequência da aplicação 
dos métodos de seleção.

Nestes termos, e concordando com a proposta de designação, de-
termino, no uso da competência que me é conferida pela alínea a) do 
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro e pelo n.º 9 do 
artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, conjugado com o artigo 15.º 
do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de abril, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 104/2006, de 07 de junho, a designação da licenciada 
Ana Paula Teixeira Reis, para exercer o cargo de chefe de divisão de 
cultura, em comissão de serviço, pelo período de três anos, a partir de 
01 de agosto de 2012.”

16 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, Prof. Dr. Manuel 
Alves de Oliveira.

Nota curricular da candidata designada
Nome: Ana Paula Teixeira Reis
Data de nascimento: 26.05.1964
Formação Académica:
Licenciatura em História — Variante de Arte — Ramo Científico.

Experiência Profissional:
De 20 de novembro de 2001 a 31 de dezembro de 2007, exerceu 

funções como Subgerente da Loja do Cidadão de Braga;
Desde 01 de janeiro de 2008, exerce funções como Gerente da Loja 

de Empresa do Porto, ao serviço da AMA, Agência para a Modernização 
Administrativa;

Formação Profissional Relevante:
Qualidade no Atendimento e a Humanização do Serviço Público; 

Organização de Eventos; FORGEP — Programa de Formação em Gestão 
Pública; Liderança e Gestão de Equipas nas Lojas de Cidadão; Gestão 
Estratégica; Relacionamento Interpessoal e Atendimento de Público.

306258347 

 MUNICÍPIO DE PALMELA

Aviso n.º 10246/2012

Procedimento concursal comum para preenchimento de posto de 
trabalho de Assistente Operacional (área funcional de Limpa 
Coletores), em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.
Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho da Se-

nhora Vereadora com competência delegada na área de recursos 
humanos, Adília Candeias, datado de 06 de julho de 2012, e nos 
termos do n.º 1 e n.º 3 do artigo 9.º, e n.º 1 do artigo 21.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e de acordo com o RCTFP apro-
vado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, será celebrado Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado, 
com ocupação do posto de trabalho correspondente à categoria da 
carreira de Assistente Operacional (área funcional de Limpa Co-
letores) constante no Mapa de Pessoal, com o candidato a seguir 
mencionado, aprovado no concurso aberto por aviso publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 145, de 29 de julho de 2011, e 
que, segundo a ata da reunião do júri do concurso, homologada em 
23 de fevereiro de 2012, é o seguinte:

Com efeitos a partir de 16.07.2012 — Davide Miguel Brito Rodrigues 
e Guerreiro, ficando colocado na 1.ª posição, nível 1 do posicionamento 
remuneratório da categoria.

10 de julho de 2012. — O Diretor de Departamento de Recursos 
Humanos e Organização, Agostinho Gomes (no uso da competência 
subdelegada pelo despacho n.º 29/2009, de 24 de novembro).

306255122 

 MUNICÍPIO DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 10247/2012

Regulamento do Mercado Municipal de Pedrógão Grande

Dr. João Manuel Gomes Marques, presidente da Câmara Municipal 
de Pedrógão Grande, torna público que, no uso das competências que 
se encontram previstas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, e alínea a) 
do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
com a redação introduzida pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, o 
Projeto de Regulamento do Mercado Municipal de Pedrógão Grande, 
cujo aviso foi publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 59, 
de 22/03/2012, após o decurso do prazo para apreciação pública nos 
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento administrativo, 
com vista à recolha de quaisquer sugestões ou reclamações, foi 
aprovado, de forma definitiva em Regulamento, em reunião ordi-
nária da Câmara Municipal realizada em 26/04/2012, e em sessão 
ordinária da Assembleia Municipal realizada em 25/06/2012. O 
referido Regulamento encontra-se disponível no site do Município 
(www.cm-pedrogaogrande.pt)

13 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. João 
Manuel Gomes Marques.

306258647 

 MUNICÍPIO DO PORTO

Aviso n.º 10248/2012
Nos termos e para os efeitos previstos da alínea b) do n.º 1 do ar-

tigo 37.º, da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, faz -se público que 
foram celebrados contratos de trabalho por tempo indeterminado em 
funções públicas, com os seguintes trabalhadores:

José António Couto da Costa (75281), Assistente Técnico da carreira 
de Assistente Técnico, 1.ª Posição Remuneratória

Elisa Maria de Sousa Ferreira da Costa Afonso (85947), Assistente 
Técnico da carreira de Assistente Técnico, 1.ª Posição Remuneratória

Emília Rosa Pereira Cardoso (85999), Assistente Técnico da carreira 
de Assistente Técnico, 1.ª Posição Remuneratória

Hugo Manuel Neves de Castro Dias (85976), Assistente Técnico da 
carreira de Assistente Técnico Superior, 1.ª Posição Remuneratória

Marta Isabel de Sousa Costa (85924), Técnico Superior da carreira 
de Técnico Superior, 2.ª Posição Remuneratória

Marta Diana Nunes Brandão (85918), Técnico Superior da carreira 
de Técnico Superior, 2.ª Posição Remuneratória
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Sónia Beatriz Antunes Rodrigues (88578), Técnico Superior da car-
reira de Técnico Superior, 2.ª Posição Remuneratória

18 -07 -2012. — A Diretora de Departamento Municipal de Gestão de 
Recursos Humanos, Sónia Cerqueira.

306262631 

 MUNICÍPIO DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso n.º 10249/2012

Discussão Pública

Aditamento n.º 4 ao Alvará de Loteamento n.º 4/1996
Seides, lote n.º 8 — Galegos — Póvoa de Lanhoso

A Câmara Municipal de Póvoa de Lanhoso, torna público, nos termos 
e para os efeitos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, 
que se encontra aberto um período de discussão pública, pelo prazo de 
15 dias, tendo por objetivo a aprovação de uma alteração ao alvará de 
loteamento, designadamente, o lote n.º 8, sito em Seides, freguesia de 
Galegos, concelho de Póvoa de Lanhoso, em que é requerente Fernando 
Cardoso & Cardoso, Lda., contribuinte n.º 504803670, residente em 
Travessa do Eiteiral, n.º 2, freguesia de Donim, 4800 -178 Guimarães.

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do presente 
aviso no Diário da República, poderão os interessados apresentar por 
escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e pedidos de es-
clarecimento relativamente à pretendida operação urbanística, as quais 
serão posteriormente objeto de resposta fundamentada perante aqueles 
que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territorial efi-
cazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projetos que deves-
sem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamentares apli-
cáveis;

d) A eventual lesão de direitos subjetivos;

Mais se torna público o processo respeitante à operação de loteamento, 
acompanhado de informação técnica elaborada pela respetiva Divisão 
Municipal, se encontra disponível para consulta, da Divisão de Gestão 
Urbanística, sita na Avenida da Republica no Edifício dos Paços do 
Concelho da Póvoa de Lanhoso.

5 de julho de 2012. — O Vereador do Pelouro, Dr. Armando Ferreira 
Fernandes.

306233106 

 MUNICÍPIO DE TRANCOSO

Aviso n.º 10250/2012

Conclusão do Período Experimental
Em cumprimento do disposto no n.º 11 do Artigo 12.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se publico que nos termos do 
n.º 6 e 7 do mesmo artigo, foi determinada, por despacho de 16 de julho 
de 2012, face ao processo de avaliação elaborado nos termos do n.º 4 do 
artigo 12.º da referida lei, a conclusão com sucesso dos períodos expe-
rimentais referentes aos contratos de trabalho por tempo indeterminado 
celebrados com António Fernandes Luís; Célia Maria Santos Falacho; 
Jorge Manuel Ramos Plácido Rodrigues; José Francisco Lima Tomaz; 
Lurdes Susana Ribeiro da Fonseca; Nuno Miguel Almeida Marques 
Santos e Sílvia Delgado de Lima Figueiredo, para a carreira e categoria 
de assistente técnico.

16 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, Júlio José Saraiva 
Sarmento.

306257367 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE CERVEIRA

Aviso n.º 10251/2012
Em cumprimento com o disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, 

de 27 de fevereiro, torna-se públicos que cessaram, a relação jurídica de 

emprego, por aposentação, os trabalhadores: Amadeu Armando Sousa 
de Morais, assistente operacional, desligado do serviço em 25 de maio 
de 2012 e Manuel Fernandes Valentim, assistente operacional, desligado 
do serviço em 30 de maio de 2012.

10 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Manuel Vaz Carpinteira.

306242462 

 MUNICÍPIO DE VILA VERDE

Aviso n.º 10252/2012

Conclusão do período experimental

Em cumprimento do disposto na al. b), do n.º 1, do artigo 37.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e nos termos do n.º 6, do artigo 12.º, 
da mesma lei, conjugado com o n.º 2, do artigo 73.º, artigo 75.º e 
com a al. c), do artigo 76.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, 
e com a cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 
24 de setembro e do Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010, de 1 de 
março, torna -se público que, por despachos do signatário, datados 
de 09 e 10 de julho de 2012, foram homologadas as avaliações dos 
trabalhadores abaixo mencionados, que concluíram com sucesso o 
período experimental, na modalidade de contrato de trabalho por 
tempo indeterminado, no âmbito de procedimento concursal aberto 
pelo aviso n.º 10788/2011, de 13 de maio de 2011, publicado na 
2.ª série do Diário da República:

Luís Miguel Corte -Real Portela Gonçalves, carreira/categoria de téc-
nico superior, área funcional de engenharia florestal, a prestar funções no 
serviço agroflorestal, da Divisão de Ambiente, tendo -lhe sido atribuída 
a classificação final de 17,40 valores;

Isabel Maria da Silva Lopes, carreira/categoria de técnico superior, 
área funcional de serviço social, a prestar funções no serviço de educação 
e ação social, da Divisão de Educação e Promoção Social, tendo -lhe 
sido atribuída a classificação final de 18,36 valores;

Sónia Sofia Pimenta Cardoso, carreira de especialista de informática, 
a prestar funções no serviço de gestão de sistemas de informação, da 
Unidade de Sistemas de Informação e Qualidade, aprovada em estágio 
com a classificação final de 15,70 valores. Conforme prevê o n.º 9, 
do artigo 20.º do Orçamento de Estado para 2011, aprovado pela Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, a proibição de valorizações remune-
ratórias não se aplica para efeitos de conclusão, com aproveitamento, de 
estágio legalmente exigível para o ingresso nas carreiras não revistas, 
pelo que, a trabalhadora passa a integrar a carreira/categoria de espe-
cialista de informática, grau 1, nível 1, índice 420, remuneração mensal 
ilíquida de 1.441,78€.

12 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, António Fernando 
Nogueira Cerqueira Vilela, Dr.

306256946 

 Aviso n.º 10253/2012

Conclusão do período experimental
Em cumprimento do disposto na al. b), do n.º 1, do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e nos termos do n.º 6, do artigo 12.º, 
da mesma lei, conjugado com o n.º 2, do artigo 73.º, artigo 75.º e com 
a al. c), do artigo 76.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, e com 
a cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 24 de 
setembro e do Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010, de 1 de março, 
torna -se público que:

Por despacho do signatário, datado de 09 de julho de 2012, foi 
homologada a avaliação da trabalhadora:  -Filipa Dantas Vilela, 
Técnica Superior, área funcional de Direito, a prestar funções na 
Divisão Jurídica, tendo -lhe sido atribuída a classificação final de 
18,90 valores;

A trabalhadora supramencionada concluiu com sucesso o período 
experimental na carreira/categoria técnica superior na modalidade de 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, no âmbito de procedi-
mento concursal aberto pelo aviso publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 49, de 10 de março de 2011.

13 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, António Fernando 
Nogueira Cerqueira Vilela, Dr.

306256265 




